
LISTA DE VERIFICAÇÃO

ANEXO I - ANTES DA PUBLICAÇÃO
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 2/2016/SEGES
Prezado Pregoeiro;

Em função das recomendações contidas no ACÓRDÃO Nº 2328/2015/TCU/PLENÁRIO à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), foi expedida pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento a ORIENTAÇÃO NORMATIVA/SEGES Nº 2/2016 na qual fica estabelecido que:
1) Os pregoeiros deverão adotar nos processos de pregão para aquisição de materiais e serviços as listas de verificação constantes dos Anexos I e II da ON, visando o aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões eletrônicos.

2) Tais listas de verificação deverão ser juntadas nos processos antes da publicação do edital (Anexo I – Fase interna) e após a adjudicação, quando realizada pelo pregoeiro ou, quando houver recurso, após a análise deste (Anexo II – Fase externa).

3) As listas de verificação devem ser datadas e assinadas pelos pregoeiros.

4) Entende-se que a responsabilidade dos atos dispostos na lista de verificação devem ser realizados pelas respectivas autoridades no âmbito de sua competência devendo o pregoeiro antes de realizar a publicação da licitação apontar se houve ou não o atendimento, e a depender do caso realizar a devolução do processo para sanar a falha encontrada. 

5) O responsável pelo preenchimento deverá se atentar para o cumprimento ou não de determinado item, e consultar a base normativa ou jurisprudencial que o fundamenta, devendo após isto, buscar junto aos responsáveis a justificativa para o não cumprimento da regra ou sendo essa de natureza discricionária decidir pela conveniência ou não de atender. 
6) Ainda que o pregoeiro atue somente na fase externa para operação da sessão pública até a fase de adjudicação, é dever do pregoeiro antes da publicação de uma licitação verificar sua conformidade com as legislações e a jurisprudências, não podendo este se omitir pelo fato de não ser de sua responsabilidade a execução do ato propriamente dito, devendo realizar, por intermédio daqueles que possuem a competência, a busca do saneamento do processo ou a justificativa da execução de determinado ato ou da falta dele. 

7) As conferências dos dados, da lista do anexo I, ocorrerão antes da publicação do aviso de licitação. A lista deve ser acostada após toda a documentação preparatória (termo de referencia, justificativas, orçamentos, etc.).

8) As conferências dos dados, da lista do anexo II, ocorrerão após a publicação do aviso de licitação, porém, a lista deve ser acostada após a adjudicação ou havendo recurso após a análise deste pelo pregoeiro.

9) Para fins de atendimento do princípio da celeridade processual, que caracteriza o pregão eletrônico, solicitamos a devolução do processo à Divisão de Licitações em até 48 horas a partir da data do recebimento do processo.

Data de envio do processo ao pregoeiro : _______/________/________

Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos;

Divisão de Licitações/UFVJM

	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	FUNDAMENTO
	SIM
	NÃO
	FOLHA
	OBS.

	1. O procedimento licitatório foi iniciado com a abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado quando processo eletrônico?
	Art. 38, Lei nº 8666/93

	X
	-
	-
	-

	2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor competente? (Vide Termo de referência)
	Acórdão TCU nº 254/2004-Segunda Câmara-TCU

	X
	-
	09 - 14
	-

	3. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum item?  
	---
	-
	X
	-
	-

	3.1 A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise?
	Art. 3º, Lei nº 8666/93

	-
	-
	-
	NA

	3.2 A exigência está prevista na fase de aceitação, após a etapa de lances, e apenas para o vencedor?
	Acórdão TCU nº 2368/2013-Plenário e Art. 4º, Lei nº 8666/93

	-
	-
	-
	NA

	4. A unidade demandante justificou a necessidade da contratação?
	art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99
	X
	-
	13 - 14
	-

	5.  A autoridade competente aprovou o Termo de Referência?
	art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99
	X
	-
	12V
	-

	6. No caso de contratação por registro de preços, a autoridade demandante justificou a utilização do SRP com base em alguma das hipóteses previstas no artigo 3º do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013?
	art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99


	X
	-
	14
	-

	7. A  unidade demandante definiu o objeto do certame de forma precisa, suficiente e clara?
	Art. 3º, I, da Lei 10.520/2005
	X
	-
	-
	-

	8. Há autorização da autoridade competente permitindo o início do procedimento licitatório? (Reitoria)
	art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93
	X
	-
	03
	-

	9. A autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio? 
	Art. 3º, IV, da Lei 10.520/2005
	X
	-
	82 A 85 E 264
	-

	9.1 A equipe de apoio é formada, na sua maioria, por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego público, preferencialmente, na entidade promotora da licitação?
	Art. 3º, IV, §1º da Lei 10.520/2005


	X
	-
	84 - 85
	-

	10. No caso de licitação para registro de preços (SRP) a Administração realizou o procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), visando o registro e a divulgação dos itens a serem licitados? 
	Art. 4º do Decreto 7.892/2013


	X
	-
	175 A 199
	-

	10.1 No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP), há justificativa do órgão gerenciador?
	Art. 4º, §1º, Decreto 7.892/2013
	-
	-
	-
	NA

	10.2 No caso de existir órgãos ou entidades participantes, a Administração consolidou as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização? (Vide edital e anexos constantes após o parecer da PGF)
	Art. 5º, II, do Decreto 7.892/2013


	X
	-
	202 A 224
	-

	10.3 A Administração confirmou junto aos órgãos ou entidades participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, preços estimados e termo de referência? (Vide e-mail do órgão participante quanto à manifestação de concordância com o termo de referência)
	Art. 5º, V, do Decreto 7.892/2013


	X
	-
	233 E 234
	-

	11. Foi realizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação baseada nos critérios abaixo? 
	IN SLTI/MP nº 03, de 20 de abril de 2017

	11.1 A pesquisa de preços foi realizada mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros?

I – Painel de Preços

II – Contratações similares com outros entes públicos

III – Pesquisa publicada em mídia especializada

IV – Pesquisa com fornecedores
	---
	XXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX

	11.2 Para fins de orçamentação e análise de vantajosidade nas licitações de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros previstos nos incisos I (Painel de preços) e II (Contratações similares com outros entes públicos.

) do art. 2° da IN SLTI/MP n º 3/2017?
	Instrução Normativa Nº 3, de 20 de Abril de 2017/MPOG

	XXX
	XXXX
	XXXX
	XXXX

	11.3 Os valores estimados foram obtidos pelo resultado da média das pesquisas de preços ou pela adoção do menor preço obtido nas pesquisas? 
	---
	X
	-
	29 A 42
	-

	11.4 Caso não tenham sido adotados os métodos mencionados no item anterior, houve justificativa da autoridade competente?
	---
	-
	-
	-
	NA

	11.5 Tratando-se de serviço, existe orçamento detalhado em planilhas que expresse a composição de todos os seus custos unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto da contratação?
	Art. 7º, Lei nº 8666/93


	-
	-
	-
	NA

	12. O procedimento licitatório possui a indicação do recurso próprio para a despesa, caso não seja SRP?
	Art. 14, da Lei nº 8.666/93


	-
	-
	-
	NA

	13. Há minuta de edital? 


	Art. 40, da Lei nº 8.666/93; Art. 4º, da Lei nº 10.520/2005
	X
	-
	86 A 96
	-

	13.1 Há minuta do termo de referência?


	Art. 40, da Lei nº 8.666/93; Art. 4º, da Lei nº 10.520/2005
	X
	-
	97 A 107
	-

	13.2 Há minuta do Contrato ou documento assemelhado?
	Art. 40, da Lei nº 8.666/93; Art. 4º, da Lei nº 10.520/2005
	-
	-
	-
	NA

	13.3 Há minuta da Ata de registro de preços, se for o caso?
	Art. 40, da Lei nº 8.666/93; Art. 4º, da Lei nº 10.520/2005
	X
	-
	108V A 110V
	-

	13.4 Há minuta da Planilha de quantitativos e custos unitários, se for o caso (serviço)?
	Art. 40, da Lei nº 8.666/93; Art. 4º, da Lei nº 10.520/2005
	-
	-
	-
	NA

	14. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico?
	§1º, do Art. 4º, da Lei nº 10.520/2005


	-
	-
	-
	NA

	15. O edital prevê a forma de apresentação da proposta comercial, com a indicação precisa de como o valor deve ser ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário, a apresentação da planilha de custos?
	Art. 9º, da Lei nº 8.666/93


	X
	-
	VIDE EDITAL
	-

	16. O Edital estabelece prazo razoável de validade das propostas comerciais compatível com a duração do certame e dentro dos prazos previsto na legislação vigente, qual seja, 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital?
	Art. 6º, da Lei nº 10.520/2005


	X
	-
	VIDE EDITAL
	-

	17. O edital fixa o prazo de envio de documentos complementares à aceitação e à habilitação de acordo com a IN nº 1, de 26 de março de 2014 (mínimo 120 minutos), pela ferramenta de convocação de anexo?
	Art. 3º, da IN nº 1, de 26 de março de 2014


	X
	-
	VIDE EDITAL
	-

	18. Os itens e subitens (cláusulas e sub-cláusulas) do edital estão numerados corretamente?
	Relatório de Auditoria Interna nº 06/2016 – Constatação 01
	XXX
	XXX
	XXX
	XXXX

	19. Foram consultados os decretos que dispõem sobre margem de preferência? (Vide informação constante no documento de designação do pregoeiro e equipe de apoio)
	Art. 3 º, § 5 º, § 6 º, § 7 º e § 8º da Lei nº 8.666/93
	X
	-
	82
	-

	19 Foi previsto em edital a exigência de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP somente será exigida para efeito de assinatura do contrato? 
	Art. 42 da LC 123/2006 e Decreto 8.538/2015; ; LC 155/2016
	X
	-
	VIDE EDITAL
	-

	19.1 Foi previsto em edital que as ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição?
	Art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e Decreto 8.538/2015; LC 155/2016
	X
	-
	VIDE EDITAL
	-

	19.2 Foi previsto em edital o prazo de 5 dias úteis para regularização da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para as ME/EPP?
	Art. 43, § 1º da LC 123/2006 e Decreto 8.538/2015; LC 155/2016
	X
	-
	VIDE EDITAL
	-

	19.3 Foi previsto em edital como critério de desempate a preferência na contratação de ME/EPP?
	Art. 44 da LC 126/2006e Decreto 8.538/2015
	-
	-
	-
	NA

	19.4 Foi previsto em edital a destinação de exclusividade de participação de ME/EPP nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00?
	Art. 47 e 48 da LC 126/2006e Decreto 8.538/2015
	X
	-
	VIDE EDITAL
	-

	19.5 Foi previsto em edital na aquisição de bens de natureza divisível a destinação de cota de até 25% do objeto para contratação de ME/EPP?
	Art. 47 e 48 da LC 126/2006e Decreto 8.538/2015
	-
	-
	-
	NA

	20. Os autos foram instruídos com parecer jurídico? 
	---
	X
	-
	113 A 117
	-

	20.1 Houve atendimento das recomendações sugeridas pela assessoria jurídica?
	Acórdão TCU nº 521/2013-Plenário
	XXX
	XXXX
	X
	XXX

	20.2 Caso a assessoria jurídica tenha requerido, houve o retorno dos autos para parecer conclusivo?
	Acórdão TCU nº 521/2013-Plenário
	-
	-
	-
	NA

	20.3 Houve algum ponto em que não foi aceita a recomendação da assessoria jurídica com a devida justificativa para tanto?
	Acórdão TCU nº 521/2013-Plenário


	XXX
	XXXX
	X
	XXX


NA – Não se aplica.

Diamantina, ______/______/______

__________________________________________

Assinatura por extenso ou rubrica com carimbo

Pregoeiro Oficial UFVJM
Espaço reservado à Divisão de Licitações.
Recebi o processo em:

_______/_______/______

_________________________

Assinatura

